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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0007739-87.2013.815.2002  –  4ª Vara
Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Gilson Araújo Pimenta
ADVOGADO: Antônio Teodósio Costa Júnior (OAB/PB 10.015)
APELADA: Justiça Pública

DOS  CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
ROUBO MAJORADO.  CONCURSO  DE  PESSOAS.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. REJEIÇÃO.
ATO  PROCESSUAL  EFETUADO  NO  ALVARÁ  DE
SOLTURA.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  ART.  563
DO  CPP.  ARGUIÇÃO  NÃO  EFETUADA  NO
MOMENTO  OPORTUNO.  PRECLUSÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  PROVAS  CERTAS  TANTO  DA
MATERIALIDADE  QUANTO  DA  AUTORIA.
VALIDADE  DOS  DEPOIMENTOS  DO  POLICIAL
ALIADO AS PALAVRAS DA VÍTIMA. DA REDUÇÃO
DA  PENA  PARA  O  MÍNIMO  LEGAL.  NÃO
ACOLHIMENTO.  REPRIMENDA  APLICADA
DENTRO DOS PARÂMETROS ESTABELECIDOS NA
LEGISLAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS EM
RAZÃO DO QUANTUM DA PENA. DA ALTERAÇÃO
DO  REGIME  PRISIONAL  PARA  ABERTO.  NÃO
ACOLHIMENTO. IMPROVIMENTO DO RECURSO.

1 - Não há que se falar em nulidade por ausência
de citação, se o ato processual foi efetuado no
Alvará de Soltura do réu.

2 - Conforme se depreende do art. 563 do CPP,
nenhum ato será declarado nulo, se não houve
prejuízo ao réu. 

3 - Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima, especialmente quando descreve com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com igual certeza, representa valioso elemento
de convicção quanto à certeza da autoria da
infração.
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4  -  A  presença  de  circunstâncias  judiciais
negativas  autorizam  a  fixação  da  pena  base
acima do mínimo legal.

5 -  É impossível a substituição da pena privativa
de liberdade em restritiva de direitos, em função
do quantum de pena imposta.

6 – Considerando os preceitos do art. 33, § 2º,
“b”,  do  Estatuto  Punitivo,  foi  estabelecido  o
regime semiaberto  para  início  de  cumprimento
da pena, já que apesar de não ser reincidente, a
reprimenda ficou acima de 4 (quatro) anos.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar ventilada e, no
mérito, por igual votação, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca da Capital,  Carlos
Alberto Pereira de França e Gilson Araújo Pimenta, devidamente qualificados,
foram denunciados como incursos nas sanções do art. 157, § 2º, II, do Código
Penal, pelos fatos a seguir narrados.

Consta dos autos que no dia 27/06/2013, pelas 20h, na
rua  Getúlio  Vargas,  nas  proximidades  do  Colégio  Lyceu  Paraibano,  os
acusados subtraíram, mediante violência e grave ameaça, um celular, marca
Cubot,  modelo  C-7 e  a quantia  de R$ 2,30,  em moedas,  da vítima Maria
Janynne Cardoso de Araújo.

“Extrai-se das peças inquisitivas que a vítima acabara de
sair do trabalho e estava esperando o ônibus coletivo para dirigir-se a sua
residência.  Momento  em  que  foi  surpreendida  pela  presença  dos  ora
denunciados.

O acusado Carlos Alberto se aproximou da vítima dizendo:
“passa o celular na manha e não faça nenhuma reação senão eu vou lhe
machucar”.  Enquanto  isso,  o  acusado  Gilson  dava  cobertura  para  o  seu
comparsa”.

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou
procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar os réus Carlos Alberto
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Pereira de França e Gilson Araújo Pimenta, nas penas do art. 157, § 2º, II, do
Código Penal, fixando a pena da seguinte maneira:

- Para Carlos Alberto Pereira de França 

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em  05 (cinco)  anos  de  reclusão  e  30  (trinta)  dias  multa.  Considerou  a
atenuante  da  confissão  e  a  agravante  da  reincidência,  compensando-as,
assim, a pena base manteve-se inalterada.

Na 3ª fase, tendo em vista a causa de aumento prevista no
§ 2º, II, do CP, aumentou a pena em 1/3, ficando uma reprimenda final de 6
(seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias multa, a ser
cumprida em regime inicial fechado.

- Para  Gilson Araújo Pimenta

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em  05 (cinco)  anos  de  reclusão  e  30  (trinta)  dias  multa.  Considerou  a
atenuante da confissão e, por essa razão, reduziu a pena em 06 (seis) meses
e 05 (cinco) dias multa, passando para 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de
reclusão e 25 (vinte e cinco) dias multa.

Na 3ª fase, tendo em vista a causa de aumento prevista no
§ 2º, II, do CP, aumentou a pena em 1/3, ficando uma reprimenda final de 6
(seis) anos de reclusão e 33 (trinta e três) dias multa, a ser cumprida em
regime inicial semiaberto.

Irresignado com o decisório adverso, o censurado Gilson
Araújo Pimenta recorreu a esta Superior Instância, pugnando preliminarmente
pela nulidade do feito, em razão da ausência de citação e, no mérito, requer
sua absolvição ou a redução da pena para o mínimo legal (fls. 175; 188-200).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 210-214),
seguiram os autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça,
que, em parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 218-222).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com
ele concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINARMENTE
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Em  sede  de  preliminar,  o  recorrente  requer  que  seja
reconhecida a nulidade processual, por ausência de citação.

Diz,  em  suas  razões,  “que  inexiste  nos  autos  Certidão
exarada pelo Oficial de Justiça dando conta do cumprimento do mandado nos
moldes como fora determinado”.

Alega que o simples fato do réu ter assinado o Alvará de
Soltura, bem como o Termo de Compromisso não comprova a realização da
citação, nem tampouco a confirmação do endereço, nem que tenha recebido
cópia da denúncia”.

O pedido deve ser rejeitado.

Isso porque, conforme se verifica das fls. 80 dos autos, a
citação foi determinada no Alvará de Soltura, que esta devidamente assinado
pelo réu Gilson Araújo Pimenta.

Ademais, a regra do artigo 563 do CPP, reza que "nenhum
ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação
ou para a defesa".

O  fato  do  acusado  haver  deixado  escoar  o  prazo  sem
apresentar defesa prévia não causou prejuízo, já que foi nomeada Defensora
Pública, que supriu a ausência (fls. 94 e 95-96).

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL  -  HOMÍCIDIO
QUALIFICADO  -  NULIDADE  -  INEXISTÊNCIA  -
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  -  PRELIMINAR
REJEITADA  -  CASSAÇÃO  DO  VEREDICTO
POPULAR  -  IMPOSSIBILIDADE  -  DECISÃO  EM
CONFORMIDADE COM AS PROVAS DOS AUTOS -
RECURSO  DEFENSIVO  NÃO  PROVIDO.
REANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS -
PENA-BASE  MAJORADA  -  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA - INAPLICABILIDADE -
RECURSO  MINISTERIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1- O CPP é expresso ao estabelecer,
em seu art. 563, que as nulidades no processo
penal  somente  devem  ser  declaradas  quando
trouxerem  prejuízo  efetivo.  2-  (...)”.  (TJMG  -
Apelação  Criminal   1.0405.08.007089-0/004  –
Rel. Des. Júlio César Lorens – DJ: 18/06/2014)
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E, ainda, em razão da nulidade não haver sido apontada
no momento oportuno, ou seja, nas alegações finais.

Nesse sentido a jurisprudência:

“APELAÇÃO.  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.
FURTO  SIMPLES  TENTADO.  MANUTENÇÃO  DO
DECRETO CONDENATÓRIO. PROVA SUFICIENTE.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  1.  NULIDADE DA
INSTRUÇÃO. A não observância da regra do art.
212  da  lei  processual  penal,  pela  simples
inversão da ordem de inquiridores do acusado,
enseja,  no  máximo,  nulidade relativa.
Jurisprudência pacificada no âmbito  das Cortes
Superiores.  Configuração  da    nulidade     obstada
por  não  ter  sido  argüida  nos  memoriais
anteriores  à  sentença  (art.  571  do  CPP), pela
ausência  de  demonstrado  prejuízo  à  parte
interessada (art.  563 do CPP), pela contribuição
da defesa ao descumprimento da forma (art. 565
do CPP), e, ainda, pela irrelevância da ocorrência
à  apuração  da  verdade  substancial  e  ao
julgamento da causa (art. 566 do CPP). 2. (…)”.
Apelo  parcialmente  provido.  (TJRS  -  Apelação
Crime Nº 70049908056 – Rel. Des. Dálvio Leite
Dias Teixeira – DJ: 11/06/2014) - grifei

MÉRITO

No  mérito,  o  recorrente  pleiteia  por  sua  absolvição  sob
alegação de  que  a  condenação foi  baseada  com base  exclusivamente  nas
palavras da vítima e da testemunha Walter Lúcio.

Alternativamente, requer a redução da pena para o mínimo
legal, substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito e
fixação do regime prisional aberto.  

- DA ABSOLVIÇÃO

As provas de materialidade e autoria do ilícito emergem de
forma límpida e categórica pelo  Auto de  Prisão  em  Flagrante,  Auto  de
Apreensão e Apresentação (fls. 18), Auto  de Entrega (fls. 19) e declarações
colhidas durante a instrução.

Vejamos:
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Maria  Janynne  Cardoso  de  Araújo,  vítima,  fls.
106: “(...) saíra do trabalho e tomara o rumo do
ponto de ônibus, quando viu os réus vindo em
sua direção; (…) [sendo-lhe exibido o prontuário
de fl. 103], reconheceu na pessoa nele retratada
o  réu  Gilson  Araújo  Pimenta;  [observando  a
pessoa do réu através do olho mágico da porta
da  sala  de  audiências],  reconheceu-o,  após
detida observação; (...)”.

Wlater Lúcio de Oliveira Barroso Jr, testemunha,
fls.  107-108:  “(...)  notou  a  presença  dos  dois
rapazes  correndo  na  lateral  do  Lyceu;  achou
estranha aquela atitude; que viu os rapazes em
questão se achegando da vítima e desconfiou de
assalto;  aproximou-se  da  vítima  e  esta  estava
em choque, temendo que os réus voltassem e a
matassem; que a vítima chorava copiosamente;
(…) que acionou a polícia e passou a informação
de  que  os  réus  haviam  tomado  o  rumo  do
Mercado Central; que ambos foram capturados;
que reconheceu os dois no local da captura, pelas
vestes  que  trajavam;  (…)  que  reconheceu  o
acusado cuja foto  estampa o documento de fl.
103; (...)”.

Otávio  José  de  Melo  ferreira,  testemunha,  fls.
109: “(...) lembra que o fato aconteceu no dia
das manifestações ocorridas no Centro e estavam
fazendo  um último  patrulhamento,  quando  um
rapaz deu com a mão e relatou um assalto a uma
mulher; que de posse das características, saiu no
seu encalço e terminaram por  vê-los  passando
em frente  a  viatura,  no  Mercado  Central;  que
reconhece, na fl. 103, a pessoa do réu GILSON;
(...)”.

Em crimes dessa natureza a palavra da vítima, possui valor
probante  a  ensejar  decreto  condenatório,  especialmente  quando  inexiste
qualquer motivo para duvidar de sua credibilidade.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIME.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E
CONCURSO  DE  PESSOAS.  1.  PRELIMINAR.
RECONHECIMENTO.  ART.  226  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO PENAL. O referido dispositivo contém
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meras  recomendações,  sendo  desnecessária  a
sua  estrita  observância.  2.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  Prova  segura  quanto  à
materialidade  e  a  participação  na  empreitada
criminosa,  demonstrada  pelo  conjunto
probatório. 3. PALAVRA DA VÍTIMA. A palavra da
vítima  assume  especial  relevância  no
esclarecimento da autoria. (...)” (TJRS - Apelação
Crime  Nº  70059849893  –  Rel.  Vanderlei
Teresinha Tremeia Kubiak – DJ: 26/06/2014) –
grifei

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO
MAJORADO  -SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  -
DEPOIMENTOS  DA  VÍTIMA  -  VALIDADE  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  DECOTE  DA
MAJORANTE  DO  CONCURSO  DE  PESSOAS  -
IMPOSSIBILIDADE  -  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
CORPORAL  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  -
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS
-  REVISÃO  DA  PENA  -  INVIABILIDADE  -
RECURSOS  IMPROVIDOS.  A  palavra  da  vítima
nos crimes cometidos na clandestinidade, como o
roubo,  em  que,  geralmente,  inexistem
testemunhas  presenciais,  são  de  extrema valia
para  o  conjunto  probatório  dos  autos.
Devidamente comprovada a prática delitiva, não
há que se falar em absolvição. Inviável o decote
da majorante do concurso de pessoas quando há
a  demonstração  da  convergência  de  vontades,
bem como  a  participação  de  mais  agentes  na
prática do evento delituoso. Não preenchidos os
requisitos legais, inviável a substituição da pena
corporal  por  restritivas  de  direitos.    (TJMG  -
Apelação  Criminal   1.0707.13.013373-9/001  -
Rel. Des. Sálvio Chaves - DJ 10/06/2014)

Ademais, também não há que se desconsiderar a validade
dos depoimentos das testemunhas inquiridas, já que não há registro de que
eles tinham motivos para incriminá-lo injustamente. 

- DA APLICAÇÃO DA PENA

Por  fim,  no  que  tange  a  aplicação  da  pena,  onde  o
recorrente  pede a sua redução,  sob alegação de ter  sido fixada de forma
exacerbada.
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Ao  aplicar  a  pena  base  acima  do  mínimo  legal,  o
magistrado  justificou  nas  circunstâncias  judiciais  que  foram  valoradas
negativamente, o que lhe autorizava majorar um pouco a reprimenda na 1ª
fase.

A propósito:

“APELAÇÃO.  ROUBO  QUALIFICADO.  USO  DE
ARMA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
CONCURSO  DE  AGENTES.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PLEITO  DE
ALTERAÇÃO  DA  PENA  BASE  PARA  O  MÍNIMO
LEGAL.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
DESFAVORÁVEIS.  1.  (…)  3.  Observa-  se  na
primeira fase de dosimetria da pena que ficaram
devidamente  apontadas  e  fundamentadas  3
(três)  circunstâncias  judiciais  negativas
presentes no caso, quais sejam as circunstâncias
do  crime,  consequências  e  comportamento  da
vítima,  que  justificaram  proporcionalmente  a
fixação  da  pena  base  acima  de  seu  patamar
mínimo.  4.  Recurso  conhecido  e  improvido”.
(TJPA -  APL  20123012676-1 -  Rel.  Des.  Maria
Edwiges Miranda Lobato – DJ: 23/04/2013)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  ROUBO
SIMPLES  CONSUMADO  E  TENTATIVA.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  ABSOLVIÇÃO.
FRAGIBILIDADE DE PROVAS.  IMPROCEDÊNCIA.
REDUÇÃO  DA  PENA.  NÃO  CABIMENTO.  1  Não
merece  prosperar  a  tese  de  absolvição  por
insuficiência  de provas,  em razão da confissão
espontânea do acusado na fase judicial, que foi
reconhecido como o autor do crime pelas duas
vítimas, corroborada por prova testemunhal. 2.
A presença de circunstâncias judiciais negativas
autorizam  a  fixação  da  pena  base  acima  do
mínimo legal.  3.  (...)”  5.  Recurso  conhecido  e
improvido”.  (TJGO  -  ACr  0215908-
56.2008.8.09.0051 - Rel. Des. J. Paganucci Jr –
DJ: 10/04/2013) - grifei

Da  mesma  forma,  o  pedido  de  substituição  da  pena
privativa de liberdade por restritiva de direito, também deve ser rejeitado.

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0007739-87.2013.815.2002 8



               Poder Judiciário
               Tribunal de Justiça da Paraíba
               Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Isso  porque  o  acusado  não  preencheu  os  requisitos
estabelecidos no art. 44 do Estatuto Punitivo, em razão do quantum da pena.

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  PLEITOS  DEFENSIVO  E
MINISTERIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E
MATERIALIDADE  DESENHADAS  NA  PROVA.
MANUTENÇÃO DA MAJORANTE DO ART. 40, III,
DA  LEI  DE  DROGAS.  RECONHECIMENTO  DA
REINCIDÊNCIA.  REDIMENSIONAMENTO  DA
PENA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DE
REGIME  E  DE  SUBSTITUIÇÃO  DE  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE
DIREITOS. (…)   Impossibilidade de substituição
da pena privativa de liberdade em restritiva de
direitos,  em  função  do  quantum  de  pena
imposta.  Penas  carcerária  e  de  multa
modificadas. APELAÇÃO DEFENSIVA IMPROVIDA.
APELAÇÃO  MINISTERIAL  PROVIDA”.  (TJRS  -
Apelação  Crime  Nº  70056634405  –  Rel.  Des.
Lizete Andreis Sebben – DJ: 26/06/2014)

No que tange ao pedido de alteração do regime prisional,
temos que esse pedido também não deve ser acolhido. Explico as razões:

Obedecendo aos ditames estabelecidos dos arts. 59 e 68
do CP, o juiz sentenciante analisou as circunstâncias judiciais, fixando, ao final
uma pena ao recorrente.

Atendo,  ainda,  aos  preceitos  do  art.  33,  §  2º,  “b”,  do
Estatuto  Punitivo,  estabeleceu  o  regime  semiaberto  para  início  de
cumprimento da pena, já que apesar de não ser reincidente, a reprimenda
ficou acima de 4 (quatro) anos.

A propósito:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO  PELO  CONCURSO  DE
AGENTES.  RECURSOS  DAS  DEFESAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  TENTATIVA  DE
ROUBO  SIMPLES.  NÃO  ACOLHIMENTO.
INVERSÃO  DA  POSSE  DA  RES  FURTIVA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA DE FURTO
SIMPLES.  IMPOSSIBILIDADE.  EMPREGO  DE
GRAVE  AMEAÇA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
FURTO.  PARTÍCIPE.  REDUÇÃO  DA  PENA.
ATENUANTES.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO
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AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.  REGIME  ABERTO.
QUANTUM  DA  PENA.  NÃO  CABIMENTO.
RECURSOS CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS. 1.
(…)  4.  A  incidência  de  circunstância  atenuante
não autoriza a redução da pena-base para aquém
do  mínimo  legal.  Súmula  nº  231  do  Superior
Tribunal  de  Justiça.  5.  Inviável  a  alteração  do
regime de cumprimento de pena do semiaberto
para  o  aberto,  uma  vez  que  o  quantum  da
reprimenda aplicada ao apelante, 05 (cinco) anos
e 04 (quatro) meses de reclusão, não autoriza tal
modificação, a teor do disposto no artigo 33, §
2º,  alínea  "b",  do  Código  Penal.  6.  (...)”  8.
Recursos conhecidos e não providos, para manter
incólume a sentença que condenou os apelantes
nas sanções do artigo 157,  § 2º,  inciso II,  do
Código Penal. (TJDF - Rec 2011.09.1.012274-6 -
Ac.  557.730  -  Rel.  Des.  Roberval  Casemiro
Belinati -  DJDFTE 11/01/2012)

Ante todo o exposto,  rejeito a preliminar ventilada e, no
mérito, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador João Benedito da Silva.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 14 (quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 15 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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